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APRESENTAÇÃO
Com a proximidade das eleições gerais de 2018, olhos e ouvidos se vol-

tam para o processo eleitoral no momento em que o país vive o senti-

mento de polarização política, agravado pelos recentes acontecimentos 

que levaram à crise política e econômica vividas hoje.

 

O fim do financiamento privado de campanha e o novo modelo aprova-

do pelo Congresso Nacional são, por si só, fatores que demonstram a ne-

cessidade que empresas, empresários, sociedade e organizações enten-

dam como funcionam as novas regras do sistema eleitoral, seus prazos 

e regulamentos, trazidos por reformas políticas realizadas ao longo dos 

últimos anos. De outro lado, faz-se necessário também termos em mente 

as motivações pelas quais os partidos que dominam o cenário atual se 

movimentaram para permanecer vivos no jogo político.

 

A cartilha Eleições 2018, elaborada pela equipe de Relações Governa-

mentais da FSB, em Brasília, pretende auxiliar na construção deste am-

biente de debates. Traz ao leitor todo o calendário eleitoral, o que mudou 

entre a disputa de quatro anos atrás e a atual, as resoluções do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) e outros temas. Informações úteis, sobretudo, 

para as empresas e demais instituições interessadas em acompanhar e 

participar do processo político à luz do novo regramento.

 

Boa leitura



4

CALEN
DÁRIO
Como em todo siste-

ma político, as eleições 

brasileiras obedecem a 

algumas regras e datas 

pré-estabelecidas. As da-

tas mais conhecidas pelo 

eleitorado, - primeiro e 

último domingo do mês 

de outubro -, escondem 

outro calendário que 

merece ser esclarecido e 

acompanhado. São even-

tos que definem aconte-

cimentos importantes.  

O código de conduta 

eleitoral obedece a um 

movimento reformista 

pendular bastante ca-

racterístico: mudanças 

pontuais, realizadas 

quase sempre no inters-

tício de uma disputa e 

outra, repercutindo os 

resultados do pleito. Foi 

assim em 2009, 2013 e 

2015.

A última ocorreu em 

2017, após grande pres-

são da opinião pública, 

reverberando os efeitos 

da Operação Lava Jato. 

O Congresso Nacional 

referendou, assim, mais 

um novo regramento 

para as eleições de 

2018.
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CARGOS 
EM DISPUTA
Para este ano, 2/3 das 

vagas do Senado pode-

rão se renovar. Na Câma-

ra dos Deputados, todos 

os mandatos se encer-

ram em janeiro de 2019. 

Para os cargos de presi-

dente e governador, a 

eleição só se concluirá 

em primeiro turno se o 

primeiro colocado tiver 

50% dos votos válidos 

+ 1, o que exclui bran-

cos e nulos.
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O QUE MUDA 
NESTA ELEIÇÃO
Doações de campanha
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Limite de gastos nas campanhas:
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POR QUE 
MUDOU?
A intenção do sistema político 

que editou as regras aprovadas 

no final do ano passado, no 

discurso, foi diferente do que a 

prática parece indicar.

A proposta original, teorica-

mente, seria oxigenar as re-

lações políticas e o modo de 

escolha dos representantes 

políticos e azeitar o aparato 

estatal, tornando-o mais intole-

rante a escândalos de corrup-

ção e desvios de conduta por 

parte de agentes políticos.

No entanto, depois de muito 

impasse e dúvidas no Congres-

so, a elite política com manda-

to optou pela auto-preserva-

ção. Com isso, a expectativa é 

de que a renovação no Con-

gresso seja bem mais modesta 

do que espera a população. 

Sobre a questão de financia-

mento, será a primeira disputa 

sem a ajuda empresarial. O 

fundo eleitoral, criado para 

suprir o vácuo causado pela 

ausência de aportes financei-

ros por pessoas jurídicas, será 

responsável por abastecer 

as campanhas, cuja alocação 

bilionária será definida pela 

legenda. Ele vai se somar ao 

fundo partidário, que já foi uti-

lizado na campanha municipal 

de 2016.

Além disso, haverá um teto 

para os gastos, graduado de 

acordo com o cargo político 

pretendido.
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Todas estas mudanças contri-

buirão, em boa medida, para 

favorecer candidatos com 

recall, já conhecidos pelo elei-

torado. As cúpulas dos gran-

des e médios partidos, como 

gestoras do fundo eleitoral, 

veem seu poder de barganha 

aumentar consideravelmente 

ao deter a prerrogativa de defi-

nir o destinatário da verba.

A instituição de cláusulas de 

desempenho a ser cumprida 

pela legenda, diante de um 

quadro de favorecimento do 

“rosto conhecido do grande 

público”, torna o quadro ainda 

mais dramático para os peque-

nos partidos. A implementação 

desta medida abre espaço 

para outra, que valerá a partir 

de 2020: o fim das coligações 

nas eleições proporcionais. 

E não para por aí. As recentes 

movimentações do Supremo 

Tribunal Federal no sentido 

de restringir a aplicação do 

foro privilegiado a crimes 

relacionados efetivamente ao 

exercício e durante o mandato 

parlamentar influenciarão no 

comportamento político de 

parlamentares hoje envolvidos 

em inquéritos e denúncias na 

suprema corte.
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milhões de linhas 
de internet móvel*

240

milhões de usuários
no whatsapp
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milhões de usuários
no Instagram

35

milhões de usuários
no Twitter

33

milhões de brasileiros
208

milhões de usuários
no Facebook

102

O VOTO 
E A REDE

Cada vez mais, as mídias 

sociais passaram a ser 

distribuidoras de conte-

údo e influenciadoras de 

opinião. Mas, e na elei-

ção? O Brasil está acos-

tumado aos candidatos 

articulando coligações 

partidárias em busca 

de tempo de televi-

são para propaganda 

eleitoral. Essa realidade 

permanece a mesma? 

Como os parlamentares 

têm atuado nas redes 

sociais?
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Em 2017*



17



18

O PAPEL DAS 
EMPRESAS 

A proibição das doações 

de campanha por parte das 

empresas é, sem dúvida, uma 

quebra de paradigma no sis-

tema eleitoral brasileiro. O fato 

de haver significativa redução 

no grau de participação não 

significa que devam ficar de 

fora do processo político.

O que pode
As Pessoas Jurídicas poderão 

organizar debates, seminários 

e rodas de conversas com os 

pré-candidatos ou candidatos 

a cargos públicos, desde que 

não financiem esses encontros 

e não haja um pedido explícito 

de votos. Tanto da parte das 

empresas quanto dos próprios 

candidatos

O que não pode
Confecção de bonés, camise-

tas, chaveiros e outros brindes 

que remetam a candidatos 

que disputam os pleitos elei-

torais. Também está proibida a 

contratação de pesquisas.
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Pesquisas eleitorais 

Empresas podem contratar pesquisas eleitorais para consu-
mo próprio. Devem registrar esta pesquisa junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) caso desejem divulgar esta pesqui-
sa nos meios de comunicação. Não podem apresentar estes 
dados para os candidatos que apoiam, pois isto configura 
doação de campanha.  

Regra semelhante vale para os empresários que, na qua-
lidade de pessoa física, quiserem contratar pesquisas de 
intenção de voto. Se os dados forem repassados para 
candidatos, eles devem estar registrados junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), como doação de campanha, den-
tro dos limites estipulados para doação de pessoa física. Se 
quiser divulgar estes dados na mídia, também é necessário 
registro junto ao TSE. 
 
Outras questões devem ser analisadas no setor jurídico/
compliance de cada empresa. 
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O CARDÁPIO DA 
CAMPANHA 
As eleições presidenciais deste 

ano trarão para o debate 

temas que, tradicionalmente, 

fazem parte do discurso po-

lítico em ano eleitoral, como 

segurança, economia, educa-

ção e saúde.

Alguns pontos devem norte-

ar a fala dos presidenciáveis, 

como a necessidade de reto-

mada de crescimento e gera-

ção de empregos.

Mas outros, que envolveram 

disputas retóricas duras entre 

governo e oposição, tendem 

a ser ocultados das propostas 

apresentadas pelos candida-

tos, pois acabam provocando 

antipatia do eleitorado, dificul-

tando a busca por votos. É o 

caso de reformas estruturan-

tes, como a da Previdência, por 

exemplo.

 

Infraestrutura
Mesmo com a crise política de-

rivada da Operação Lava Jato, 

o debate sobre os gargalos na 

infraestrutura devem ocupar 

boa parte das propostas apre-

sentadas pelos pré-candidatos.

A necessidade de continuida-

de do processo de privatiza-

ções e parcerias-público-pri-

vadas (PPPs e concessões) 

surgirão nas intervenções de 

boa parte dos postulantes ao 

Planalto. A tendência é que os 

argumentos concentrem-se 
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mais em setores de mobilidade 

e logística, como aeroportos, 

rodovias e ferrovias. Esses 

temas são comuns, tanto entre 

os candidatos considerados 

liberais (que integram o cha-

mado centro e a direita) quan-

to em alguns nomes do campo 

progressista.

Grandes privatizações, con-

tudo, tendem a ficar de fora 

do debate. Uma das grandes 

bandeiras atuais do governo, 

a questão da Eletrobras, pode 

ficar de fora da campanha, 

embora aliados do Planalto 

acreditem que esse tema deve 

ficar vivo nas discussões polí-

ticas. 

Mudanças na Caixa Econômica 

também devem ser pouco dis-

cutidas. A aposta é que estes 

dois temas sejam levantados 

pela oposição, como uma 

maneira de constranger nomes 

aliados ao governo.

 

Crescimento do PIB
Do ponto de vista econômico, 

os grandes debates devem 

envolver a questão do cres-

cimento e a retomada dos 

empregos. O primeiro já apre-

senta sinais de melhora, mas 

com números bem aquém do 

esperado. 

O discurso dos atuais candida-

tos alinhados ao governo ten-

de a apontar uma retomada
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do PIB, após um longo período 

de recessão. Crescimento reto-

mado a partir de medidas de 

ajustes fiscais implementadas 

pela atual equipe econômica.

Os opositores vão se apegar 

ao crescimento obtido durante 

o governo Lula, sobretudo no 

segundo mandato, quando o 

pais chegou a crescer 7,5% em 

2010. A tendência é que omi-

tam a gestão Dilma Rousseff e 

ataquem as propostas de ajus-

te fiscal, sobretudo o estabele-

cimento de um teto de gastos 

a longo prazo.

 

Emprego
O emprego também estará no 

foco dos presidenciáveis. De 

todas as variáveis econômicas, 

esta é a que menos resulta-

dos gerou após o término da 

recessão experimentada pelo 

país. É um assunto que inte-

ressa todos os segmentos da 

população, impactando na 

indústria e em setores de bens 

e serviços.

Um dos caminhos é uma ten-

tativa de retomada da geração 

de empregos por meio da 

construção civil. Neste quesi-

to, aparece, em vários níveis, 

o debate sobre a moradia. A 

oposição reforçará a política 

do Minha Casa Minha Vida, 

que foi encampada também 

pelo atual governo. A tragédia 

ocorrida com o edifício Wilton 

Paes de Almeida, no Largo do 
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Paissandu, poderá estimular 

ainda mais esse debate.

Os caminhos para esse finan-

ciamento, contudo, são incer-

tos. Existe uma aposta de que 

podem haver propostas para 

uma flexibilização do FGTS 

para que novos empreendi-

mentos imobiliários sejam 

agilizados.

O emprego também deve ser 

debatido por outro prisma – a 

efetividade ou não da reforma 

trabalhista aprovada pela atual 

gestão. O tema ganha um 

peso ainda maior pela insegu-

rança jurídica que suscita nos 

tribunais, com questionamen-

tos e divergências de inter-

pretação apresentados por 

diversos juízes. Este é um tema 

que interessa empresários, 

sindicatos de trabalhadores e 

patronais e eleitores de uma 

maneira geral.

Inflação
Embora não esteja no radar de 

curto prazo, a questão da infla-

ção pode ser um tema trans-

versal. Sobretudo no governo 

Dilma, havia uma inflação de 

demanda. Neste momento, o 

risco de um pico inflacionário 

inexiste. Mas como não há uma 

politica de controle de preços 

– como a equivocadamente 

adotada durante a gestão da 

ex-presidente – não são impro-

váveis aumentos no petróleo, 
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na energia e no gás, o que 

pode gerar uma inflação de 

serviços.

Reformas
Parece pouco crível que os 

candidatos debatam refor-

mas estruturantes durante a 

campanha. Tema bastante 

discutido ao longo dos últimos 

dois anos, a reforma da Previ-

dência tende a ser escondida 

do debate, por gerar antipatia 

no eleitorado, mesmo com o 

diagnóstico de que algo pre-

cisa ser feito para corrigir o 

déficit. A regra vale para outras 

mudanças, como alterações no 

sistema tributário.

Segurança
A intervenção federal na Segu-

rança Pública do Rio imprime 

um novo peso no debate do 

assunto durante a campanha. 

Ainda assim, é difícil imaginar 

que novas propostas surjam 

no horizonte, além de um de-

bate sobre ampliação do porte 

de armas, por exemplo. 
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